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Atos do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 55, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 882,
de 3 de maio de 2019, que "Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código
de Trânsito Brasileiro; a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre e cria o Conselho Nacional de
Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura
de Transportes, a Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, que dispõe sobre a exploração
direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades
desempenhadas pelos operadores portuários, e a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de
2016, que cria o Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, e dá outras providências",
teve seu prazo de vigência encerrado no dia 30 de agosto do corrente ano.

Congresso Nacional, em 2 de setembro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 398, de 2 de setembro de 2019. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.215.

CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS
RESOLUÇÃO Nº 62, DE 21 DE AGOSTO DE 2019

Opina pela qualificação no âmbito do Programa de
Parcerias de Investimentos da Presidência da
República - PPI e pela inclusão no Programa Nacional
de Desestatização - PND da Agência Brasileira
Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. -
ABGF e dá outras providências.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, caput,
inciso I, da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016,

Considerando a necessidade de reordenar a posição estratégica do Estado na economia,
transferindo à iniciativa privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público;

Considerando a necessidade de permitir que a administração pública federal
concentre seus esforços nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental
para a consecução das prioridades nacionais;

Considerando a necessidade de contribuir para a reestruturação econômica do setor
público, especialmente através da melhoria do perfil e da redução da dívida pública líquida; e

Considerando a necessidade de ampliar as oportunidades de investimento e
emprego no País e de estimular o desenvolvimento econômico nacional, em especial por meio
de ações centradas na ampliação e na melhoria dos serviços voltados ao cidadão; resolve:

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 21 DE AGOSTO DE 2019

Opina pela qualificação da Empresa Gestora de Ativos
S.A. - EMGEA no Programa de Parceiras de
Investimentos - PPI e inclusão no Programa Nacional de
Desestatização - PND.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, caput, inciso l,
da Lei no 13.334, de 13 de setembro de 2016,

Considerando a necessidade de reordenar a posição estratégica do Estado na economia,
transferindo à iniciativa privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público;

Considerando a necessidade de permitir que a administração pública federal
concentre seus esforços nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental para a
consecução das prioridades nacionais;

Considerando a necessidade de contribuir para a reestruturação economica do setor
público, especialmente através da melhoria do perfil e da redução da dívida pública líquida; e

Considerando a necessidade de ampliar as oportunidades de investimento e
emprego no País e de estimular o desenvolvimento econômico nacional, em especial por meio
de ações centradas na ampliação me na melhoria dos serviços voltados ao cidadão; resolve:

Art. 1º Opinar favoravelmente e submeter à deliberação do Presidente da
República a qualificação da Empresa Gestora de Ativos S.A. - EMGEA, empresa pública federal,
no Programa de Parceiras de Investimentos - PPI e sua inclusão no Programa Nacional de
Desestatização - PND.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

MARTHA SEILLIER
Secretária Especial do Programa de Parcerias de

Investimentos da Casa Civil da Presidência da República

RESOLUÇÃO Nº 79, DE 21 DE AGOSTO DE 2019

Opina pela qualificação no âmbito do Programa de
Parcerias de Investimentos da Presidência da
República - PPI e pela inclusão no Programa Nacional
de Desestatização - PND das unidades de conservação
Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, Parque
Nacional de Jericoacoara e Parque Nacional do Iguaçu,
para fins de concessão da prestação dos serviços
públicos de apoio à visitação, à conservação, à
proteção e à gestão das unidades.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, caput,
inciso I, da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016,

Considerando a necessidade de permitir que a administração pública federal
concentre seus esforços nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental
para a consecução das prioridades nacionais;

Considerando a necessidade de ampliar as oportunidades de investimento e
emprego no País e de estimular o desenvolvimento econômico nacional, em especial por
meio de ações centradas na ampliação e na melhoria da infraestrutura e dos serviços
voltados ao cidadão;

Considerando a necessidade de expandir a qualidade do serviço público de
apoio à visitação, bem como serviços de apoio à conservação, à proteção e à gestão da
unidade de conservação dos Parques Nacionais e de conferir aos projetos de relevo o
tratamento prioritário previsto na legislação; resolve:

Art. 1º Opinar favoravelmente e submeter à deliberação do Presidente da
República para qualificação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República - PPI e inclusão no Programa Nacional de Desestatização - PND da
Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A. - ABGF.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

MARTHA SEILLIER
Secretária Especial do Programa de Parcerias de

Investimentos da Casa Civil da Presidência da República
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PORTARIA Nº 52, DE 2 DE SETEMBRO DE 2019

Permutas de Cargos e Funções Comissionadas do
Poder Executivo Federal junto ao Instituto de
Tecnologia da Informação - ITI.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 16 do
Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e o art. 7º do Decreto nº 8.985, de 8 de
fevereiro de 2017,

Art. 1º Em atendimento ao artigo 16 do nº Decreto 9.739, de 28 de março de
2019, ficam efetivadas as seguintes permutas entre cargos em comissão do Grupo - Direção
e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, no
âmbito da estrutura organizacional desta Autarquia, conforme discriminado abaixo:

. UNIDADE ORGANIZACIONAL DA S / FC P E / N Í V E L

. S I T U AÇ ÃO
AT U A L

S I T U AÇ ÃO
N OV A

. Coordenação-Geral de Operações- CGOPE - DINFRA FC P E - 1 0 1 . 4 DA S - 1 0 1 . 4

. Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento e
Administração - CGPOA

DA S - 1 0 1 . 4 FC P E - 1 0 1 . 4

. Coordenação de Operação da AC Raiz - COACR, da
Coordenação-Geral de Operações-CGOPE, - DINFRA

FC P E - 1 0 1 . 3 DA S - 1 0 1 . 3

. Coordenação de Infraestrutura Tecnológica - COTEC,
da Coordenação-Geral de Segurança da Informação-CGISI -
DINFRA

DA S - 1 0 1 . 3 FC P E - 1 0 1 . 3

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 6 de setembro de 2019.

MARCELO AMARO BUZ

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Art. 1º Opinar favoravelmente e submeter à deliberação do Presidente da
República para qualificação no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos - PPI da
Presidência da República e inclusão no Programa Nacional de Desestatização - PND das
unidades de conservação Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, Parque Nacional de
Jericoacoara e Parque Nacional do Iguaçu, para fins de concessão da prestação dos serviços
públicos de apoio à visitação, à conservação, à proteção e à gestão das unidades.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

MARTHA SEILLIER
Secretária Especial do Programa de Parcerias de

Investimentos da Casa Civil da Presidência da República

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA Nº 170, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA - SUBSTITUTO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem
o Art. 21, do Anexo I do Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, tendo em vista
o disposto na Instrução Normativa nº 57, de 11 de dezembro de 2013, e o que consta
do Processo nº 21000.032962/2017-54, resolve:

Art. 1º Credenciar o Laboratório Mercolab Chapecó, nome empresarial
Mercolab Laboratórios Ltda, CNPJ nº 04.857.370/0003-62, localizado na Rua São João,
nº 294 D, Bairro Presidente Médici, CEP: 89.801-233, Chapecó/SC, para realizar ensaios
em amostras oriundas dos programas e controles oficiais do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Art. 2º Estabelecer que o escopo do credenciamento ficará disponível no
sítio eletrônico do MAPA, por área de atuação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO AUGUSTO PEREIRA MENDES

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO
PORTARIA N 180, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2019

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, Autarquia Federal
vinculada o Ministèrio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, através da Superintendência
Regional no Estado de São Paulo, localizada a Rua Doutor Brasílio Machado, 203 - Bairro Santa
Cecilia - São Paulo - SP - CEP 01230-906, neste ato representado pelo seu Superintendente
Regional Substituto, Edson Alves Fernandes, portador da Cédula de Identidade RG n°
2.639.729, expedida pela SSP/MG e do CPF n 471.650.226-00, no uso das atribuições que lhe

sao conferidas pela Estrutura Regimental deste Instituto, aprovada pelo Decreto, 9.282, de 07
de fevereiro de 2018, publicado no Diário Oficial da União do dia 08 seguinte, aprovado pela
Portaria/P/Nº 338 de 08 de março de 2018, publicada no DOU, Seção 1, do dia 13 do mesmo
mês e ano nomeado por competência delegada pela PORTARIAINCRAPN426/2016; com
supedâneo nas Leis nº 4.504/1964, 9.784/1990, 8.629/1993 e 13.465/2017, bem como e os
pronunciamentos técnicos e jurídicos inseridos no processo administrativo / INCRA/ SR (08)
SP / Nº 54190.00002150/2005-18 E 54190.000219/2014-51 ,resolve:

Excluir, em caráter definitivo, o Senhor JOSÉ FERNANDES DOS ANJOS e toda a sua
composição familiar, referente à Parcela / Fração ideal nº 55, do Projeto de Assentamento
Zumbi dos Palmares, situado no município de Iaras, Estado de São Paulo, objeto do Termo de
Compromisso nº SP007500000195.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

EDSON ALVES FERNANDES
Superintendente

Substituto

Ministério da Cidadania

SECRETARIA ESPECIAL DA CULTURA
SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 515, DE 2 DE SETEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das atribuições
legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120,
de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a complementação de valor em favor do projeto cultural
relacionado no anexo desta Portaria, para o qual o proponente fica autorizado a captar recursos,
mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no § 1º do artigo 18 e no artigo 26 da lei n.º
8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
184126 - A Fada Sonhadora
MARILUCE RODRIGUES DE FREITAS
CNPJ/CPF: 072.439.769-80
Cidade: Indaial - SC;
Valor Complementado: R$ 61,62
Valor total atual: R$ 36.377,84

PORTARIA Nº 516, DE 2 DE SETEMBRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso das atribuições
legais, que lhe confere a Portaria nº 1317, de 01 de julho de 2016 e o art. 4º da Portaria nº 120,
de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a prorrogação do prazo de captação de recursos do(s)
projeto(s) cultural(is), relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s)
proponente(s) fica(m) autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na
forma prevista no § 1º do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991,
alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PAULO SOARES MARTINS

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
160200 - Festival de Arte e Cultura de São Paulo
TATA PRODUÇÕES CULTURAIS E CINEMATOGRAFICAS LTDA
CNPJ/CPF: 09.242.958/0001-63
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 01/08/2019 à 31/08/2019
177474 - Os Caminhos da Renovação - Teatro Interativo Itinerante
STR ESTRUTURA PARA FILMES E EVENTOS S/S LTDA - EEP
CNPJ/CPF: 07.994.291/0001-20
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 31/08/2019 à 31/12/2019
181499 - O Mistério da Mata: folclore brasileiro
Marina Medeiros Branco
CNPJ/CPF: 335.764.868-79
Cidade: Campinas - SP;
Prazo de Captação: 01/09/2019 à 31/12/2019
181889 - TEATRO NOS PARQUES
ESTIMA CULTURAL
CNPJ/CPF: 23.199.856/0001-33
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 01/09/2019 à 31/12/2019
182029 - Espetáculo musical X-QUEM? Â- Origens
Lucas Gabriel Viapiana
CNPJ/CPF: 066.000.609-05
Cidade: Florianópolis - SC;
Prazo de Captação: 02/09/2019 à 31/12/2019
182047 - Cordel do Amor sem Fim
Helena Ranaldi Nogueira
CNPJ/CPF: 029.200.218-18
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 01/09/2019 à 31/12/2019
182366 - A Noite do Aquário
JOAO FRANCISCO DELL AMORE FENERICH
CNPJ/CPF: 376.957.158-40
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